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....;:-.4	 Formação	 de	 Conselheiros
Tutelares no âmbito do Município
de São Paulo e dá outras
providências.

A-"C-411ARÀ\ MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Ficam criados os Cursos de Formação de Conselheiros
Tutelares a serem realizados nas próprias sedes dos Conselhos Tutelares
instalados no Município de São Paulo.

Artigo 2° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do.
Adolescente será responsável pela elaboração do conteúdo do referidor:
Curso de Formação, definindo ainda sua periodicidade.

Artigo 30 - A apresentação de Certificado de Conclusão do Curso
de Formação de Conselheiros Tutelares é requisito essencial para
participação em eleição para o cargo de Conselheiro Tutelar na cidade de à--
São Paulo.

Artigo 40 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo,,
de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da implantação desta Lei:
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Artigo 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Viaduto Jacarei, 100- sala 514- Bela Vista -CEP 01319-900 — São Paulo - SP - Fones: 6824-4542 - Fax. 6824-3965
e-mail: vercarlosbezerra@uol.com.br
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Gabinete VEREADOR CARLOS BEZERRA JW. lffi.406

JUSTIFICATIVA

Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes e autônomos, não
jurisdicionais, encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente.

As atribuições dos Conselhos Tutelares compreendem quadro muito
amplo, desde o atendimento direto de crianças e adolescentes até o
assessoramento do Poder Executivo municipal na elaboração de proposta
orçamentária, dos planos e programas desenvolvidos na esfera de sua
competência.

Daí se vê a importância da função de Conselheiro Tutelar, exigindo-se dos
postulantes muito mais do que os requisitos de idoneidade moral, idade
superior a 18 anos e residência no município.

O presente projeto de lei pretende acrescentar um novo requisito para
candidatura ao cargo de conselheiro tutelar, qual seja, a participação em
Curso de Formação especificamente criado para esse fim, onde os
candidatos receberão informações e conhecimento dos aspectos
relevantes que envolvem tal atividade, proporcionando-se assim uma
melhor qualificação para quem quer atuar em uma área de tanta
importância para a população paulistana, motivo pelo qual conto com a
anuência de meus pares para sua aprovação.

Viaduto Jacarei, 100- sala 514- Bela Vista - CEP 01319-900 — São Paulo - SP - Fones: 6824-4542 - Fax. 6824-3965
e-mail: vercarlosbezerra@uol.com.br
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0 1— 3?- 	 de 20 O	 0/—/ O	 / 0 6 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 1/06

n 3

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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."

16 - PAR
16- 0008/2007	 /2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 328/2006.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra
Junior, que visa criar, no Município de São Paulo, cursos de formação de
Conselheiros Tutelares, a serem ministrados nas próprias sedes dos Conselhos
Tutelares, instalados no Município de São Paulo.

De acordo com a proposta, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente será responsável pela elaboração do conteúdo do referido Curso de
Formação, definindo ainda sua periodicidade.

O projeto não encontra óbices de natureza jurídica à sua tramitação.

Os Conselhos Tutelares foram instituídos pela Lei 8.069/90 — Estatuto da Criança e
do Adolescente — e se constituem, nos termos do artigo 131 de referia lei, em órgãos
permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados pela sociedade de zelar
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

Nesse sentido, o projeto de lei em tela visa suplementar a legislação federal, mais
precisamente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, dispondo sobre assunto de
interesse local, razão pela qual que encontra amparo no artigo 30, I e II, da
Constituição Federal, abaixo transcrito:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

- suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;".

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra
citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a matéria.

De fato, dispõe o artigo 13, I e II, da Lei Maior do Município:

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

- suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;".

17- RELCOM
17- 1012/2007
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De outra parte, o artigo 135 da Lei 8.069/90 dispõe que "o exercício efetivo da
função de conselheiro constituirá serviço público relevante”.

Nesse sentido, pode-se afirmar que o projeto de lei em análise visa estabelecer
normas gerais para a prestação de serviço público, razão pela qual, a matéria
encontra amparo no caput do artigo 37 da Lei Orgânica, segundo o qual, a iniciativa
das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, , ao
Prefeito e aos cidadãos, especialmente porque a competência exclusiva do Prefeito
para legislar sobre serviços públicos, anteriormente consagrada no inciso IV, do
parágrafo 2°, do artigo 37, foi revogada pela emenda a Lei Orgânica n° 28/06,
aprovada dia 14 de fevereiro de 2006.

Vejamos como ficou a redação do art. 37, parágrafo segundo, inciso IV da Lei
Orgânica do Município de São Paulo:

"Art. 37 - (...)

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

(-.)

IV - organização administrativa, e matéria
orçamentériadAlterado pela Emenda 28/06);"

Dessa forma, legislar sobre a organização dos serviços públicos da cidade deixou de
ser competência exclusiva do Poder Executivo, o que abre condição aos vereadores
de legisjarem sobre tema.

, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na
Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual, manifestamo-

E e CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Coknissão de Constituição e Justiça, em

Peje exposb
ptonstituição
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17- RELCOM
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CSPST-RB
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do processo n° 03,2E3fr6
Ana Lúcia Oe Oliveira Sousa
RF 100.82/U.

Câmara Municipal de Sáo Paulo

- pAR
PARECER N°	 16" C76312°

07	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 328/2006.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Carlos Alberto 13ezeri la Jr., dispõe
sobre a criação do Curso de Formação de Conselheiros Tutelares no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, objetiva-se acrescentar um novo requisito para a
candidatura ao cargo de conselheiro tutelar, que é a participação em curso de formação
especificamente criado para esse fim, proporcionando-se uma melhor qualificação para
quem quer atuar em prol do cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

Segundo a propositura, o curso será ministrado nas próprias sedes dos Conselhos
Tutelares instalados no Município de São Paulo e a elaboração do seu conteúdo será de
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucionalidade.

No âmbito de competência dessa Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a iniciativa de
melhorar a qualificação dos Conselheiros Tutelares é s de interesse-da população. Pelos
motivos expostos, nosso parecer é favorável à propbsitúra. \
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ARAIVIIINICIPAL DE

SAO PAULO

Secretaria dl?. Registro
Parlamentar e Revisão

1 1 DEZ 2007

PARÉCER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 328/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra

Junior, visa criar os Cursos de Formação de Conselheiros Tutelares, a serem realizados nas

próprias sedes dos Conselhos Tutelares instalados no Município de São Paulo, ficando a

cargo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a elaboração do

conteúdo do Curso de Formação e sua periodicidade.

De acordo com a propositura, a apresentação de Certificado de Conclusão do

-111	 referido curso será condição necessária para a participação em eleição para o cargo de

Conselheiro Tutelar na cidade de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

SGP - 4

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

i SA0 PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 FL: 48 DE 123

Passemos ao item seguinte.

- "PL 328 /2006, do Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB). Cria os

Cursos de Formação de Conselheiros Tutelares no âmbito do Município de São Paulo, e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à

leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (parecer ao PL 328/06, Vereador Carlos Alberto Bezerra)

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 328/06. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento] M
at

ér
ia

 P
L 

32
8/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12


